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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

   

 

 

     
 

               Contrato de Prestação de Serviços            
n.° 005/2023 - DF LEGAL.                             
Nos termos do Padrão n.° 04/2002.          
Processo n.° 04017-00029240/2022-63.  
SIGGO: 049.290                                            

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O    DISTRITO   FEDERAL,   por intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA
ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, inscrita no CNPJ sob o n.° 33.944.019/0001-45,
sediada no Setor de Indústria e Abastecimento - SIA, Trecho 3, Lotes 1545/1555, Brasília -  DF, CEP 71200-
039, neste ato representada por  CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA, na qualidade de Secretário de
Estado, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.°  1.445.737, SSP/DF, e do CPF n.
°  598.996.201-06, com delegação de competência prevista nas normas de execução orçamentária,
financeira e contábil do Distrito Federal, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa INDÚSTRIA
GRÁFICA BRASILEIRA LTDA​, inscrita no CNPJ sob o n.° 61.418.141/0001-13, sediada na Alameda Caiapós,
525 - Tamboré - Barueri - SP - CEP: 06460-110,  Telefones (11) 4166-2300/4166-2305, e-mail:
licitacoes@igb.com.br / benedito.santos@igb.com.br, neste ato representada por  CARLA CARINE LIMA
GRANGEIA, na qualidade de Procuradora, brasileira, portadora da Carteira de Identidade n.°  30.775.528-
9,  e do CPF n.° 304.637.788-63, doravante denominada CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital do PE   N.°  042/2023-
COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD-DF (114110933), da Proposta (115506301), da Lei n.° 8.666/1993, da Lei n.
° 10.520/2002, do Decreto Federal n.° 10.024/2019 e da Instrução Normativa n.° 05/2017 do  Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MPOG.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na  prestação  de
serviços de higienização e enriquecimento  do banco de dados, confecção, impressão e
autoenvelopamento de boletos de cobrança de taxas, em atendimento às competências da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF LEGAL, consoante especifica o Edital do
PE   N.°  042/2023- COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD-DF  (114110933), o Termo de Referência Anexo I do
Edital e a Proposta (115506301), que passam a integrar o presente Termo.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de  preço unitário, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10º da Lei n.° 8.666/1993.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE
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5.1. O valor   total anual do Contrato é de R$ 61.469,64 (sessenta e um mil quatrocentos e
sessenta e nove reais e sessenta e quatro centavos), e correrá à conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual, enquanto as parcelas remanescentes
serão custeadas à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. Do reajuste

Será admitido o REAJUSTE do valor do CONTRATO, com base no Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA apurado durante o período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze)
meses, a contar da apresentação da proposta, conforme o Decreto n.° 37.121/2016.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – unidade Orçamentária:  63101

II – programa de Trabalho:  04.122.8208.8517.0125

III – natureza da Despesa: 33.90.39;

IV - fonte: 100

6.2. O empenho inicial é de R$ 61.469,64 (sessenta e um mil quatrocentos e sessenta e nove
reais e sessenta e quatro centavos), conforme Nota de Empenho n.°  2023NE00274, emitida em
28/06/2023 sob o evento n.° 400091, na modalidade Estimativo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
n.° 1.751/2014);

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. Certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com Efeitos de
Negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (em www.tst.jus.br), em cumprimento à Lei n.
°  12.440/2011, visando à comprovação a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

7.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto n.
° 37.121/2016.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I – a multa será descontada do valor total do respectivo CONTRATO;
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II – se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou
ainda, superior ao valor da garantia prestada, responderá o CONTRATADO pela sua diferença a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.

7.7. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, §8º,
da Lei n.°  8.666/93, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo,
oferecido a CONTRATADA a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação, nos termos do §3° do art. 86, da Lei n.° 8.666/93.

7.8. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto n.° 32.767/2011, no prazo
de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação pela CONTRATADA da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização da SEF/DF.

7.9. Excluem-se das disposições:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais
e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por interesse
das partes, por meio de Termo Aditivo, para os subsequentes exercícios financeiros, observado o limite
estabelecido no artigo 57, inciso II, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993.

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. Por ocasião da celebração do CONTRATO será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, comprovante de
prestação de garantia, correspondente a 2% (dois por cento) do valor do CONTRATO, correspondendo ao
valor de R$ 1.229,39 (um mil duzentos e vinte e nove reais e trinta e nove centavos), nos termos do artigo
56 da Lei n.°  8.666/93 e da IN 05/2017-MP, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018,
mediante a escolha de uma das modalidades estabelecidas no §1º, do art. 56, da Lei n.° 8.666, de 21 de
junho de 1993. 

9.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

9.23. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

9.3. A garantia somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. A  Contratante responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.
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10.2. A Contratante deverá observar e cumprir as obrigações contidas no Termo de Referência, a
saber:

I - Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência;

II - Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita
da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos no Termo
de Referência;

III - Analisar a amostra de pré-impressão, atestando por escrito a aprovação ou indicação
de ajustes;

IV - Fornecer todas as informações e documentos necessários para que a Contratada possa
prestar os serviços dentro das especificações recomendadas;

V - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

VI - Recusar todo e qualquer serviço que estiver em desacordo com as especificações
definidas no Termo de referência, solicitando expressamente a sua substituição;

VII - Indicar o executor para exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por
servidor(es) especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

VIII - Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

IX - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato, e

X - Acompanhar a prestação dos serviços, de acordo com o contrato, podendo recusar
qualquer boleto de cobrança das taxas de má qualidade ou que não esteja de acordo com as normas ou
descrições.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticadas
por seus técnicos durante a execução do CONTRATO;

11.2. Cumprir o CONTRATO dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

11.3. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente ao cumprimento do CONTRATO,
de modo a obter uma operação correta e eficaz;

11.4. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da  DF LEGAL  inerentes à
execução do CONTRATO, dentro do prazo estabelecido pelo poder concedente;

11.5. Atender de imediato as solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção no
cumprimento do CONTRATO;

11.6. Emissão mensal de relatório detalhado dos serviços realizados, especificando a quantidade
produzida de documentos, assim como o custo associado;

11.7. Manter, durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
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sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

11.9. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer
que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato Convocatório;

11.10. Apresentar, sempre que solicitado pela DF LEGAL, no prazo máximo estipulado no pedido,
documentação referente às condições exigidas no instrumento contratual;

11.11. Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta contratação,
inclusive os fiscais e comerciais resultantes da execução do CONTRATO, devendo apresentar, sempre que
solicitado a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos;

11.12. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas neste
instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de
descumprimento de obrigações contratuais;

11.13. Comunicar à área de CONTRATOS da DF LEGAL, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
quaisquer alterações havidas no CONTRATO social, durante o prazo de vigência do CONTRATO, bem como
apresentar os documentos comprobatórios da nova situação;

11.14. Fornecer à área de Contratos da DF LEGAL todas as informações por essa solicitadas, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;

11.15. Acatar a fiscalização, orientação e gerenciamento dos trabalhos por parte da equipe
designada pela DF LEGAL;

11.16. Oferecer crédito das cópias efetuadas pelo técnico da empresa, quando da realização das
manutenções preventivas e/ou corretivas;

11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
ao objeto do CONTRATO, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do art.
57, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993;

11.18. Cumprir demais obrigações previstas no Termo de Referência, Anexo do Edital  PE N.
° 042/2023 (114110933).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n.°  8.666/1993, vedada a modificação do objeto e desde que
previamente justificado nos autos.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste
edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do
Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e
alterações posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87, da Lei n.°  8.666/1993, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral.

13.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos
arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei n.° 8.666/1993 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito
da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto contido no Anexo IV deste edital.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a
termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a
termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n.
°  8.666/1993, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma
legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato,
o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o
não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão
do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com a Administração do Governo do Distrito Federal.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições
de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1. a Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

15.4. Fica proibido  o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a
aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei n.° 5.061/2013.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1. A Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF
LEGAL, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n.° 8.666/1993.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas
ao cumprimento do presente Contrato.

19.2. Nos termos da Lei Distrital n.°  5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de
conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa,
intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;
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III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer
violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de
forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e
por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias
em condições de vulnerabilidade.

19.3. Nos termos da Lei Distrital n.°  5.087/2013, a empresa vencedora  fica  obrigada  a
comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações
de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

19.3.1. o não atendimento das determinações constantes item 19.3, implica a abertura de
processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.° 34.031/2012).

Brasília,28 de Junho de 2023.

 

Pelo Distrito Federal:

CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA

Secretário de Estado

 

 

 

Pela Contratada:

CARLA CARINE LIMA GRANGEIA

Procuradora

 

 

Testemunhas:
 
                         

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA - Matr.0043784-
0, Secretário(a) de Estado de Proteção da Ordem Urbanística, em 29/06/2023, às 08:25,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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